PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA

m CORREGEDORIA-GERAL

MINISTERIQ PUBLICO
DO ESTADO DO PARA

OFiCIO-CIRCULAR n° 07/2021-CGMP/PA

Belém (PA), 24 de fevereiro de 2021.

A Sua Exceléncia o(a) Senhor(a)
Promotor(a) de Justica do Estado do Para
Assunto: Audiéncias de custddia

Senhor(a) Promotor(a) de Justica,

Cumprimentando-o(a), orientamos Vossa Exceléncia no sentido de priorizar a participagao
em audiéncias de custodia determinadas pelo Poder Judiciario, sejam estas realizadas de forma
presencial ou por meio de videoconferéncia.

Com efeito, a audiéncia de custodia & instrumento importante para salvaguardar os direitos
fundamentais do custodiado, previstos na Constituigéo Federal.

A Resolugdo n® 210/2020-CNMP, por sua vez, visando uniformizar no &mbito do
Ministério Publico, as medidas de prevengao a propagagéo do contagio pelo novo Coronavirus (COVID-
19) e de resguardo & continuidade do servigo publico prestado nas unidades e ramos ministeriais do
pais, instituiu o regime de teletrabalho.

J4 a Resolugao n° 214/2020-CNMP, que estabelece medidas para retomada dos servigos
presenciais, determina em seu art. 4°, inciso Il, que, na primeira etapa de retomada das atividades
presenciais, deve ser priorizada a participagdo em audiéncias de custodia envolvendo réus presos,
quando declarada a inviabilidade da realizagdo do ato de forma integralmente virtual, por deciséo
judicial.

No mesmo sentido, a Portaria n® 1910/2020-MP/PGJ, que instituiu o Plano de Retorno ao
Trabalho Presencial, determinou, no retorno das atividades presenciais, em seu art. 4° inciso ll, que
os Membros do Ministério Publico devem priorizar a participagéo em audiéncias de custédia envolvendo
réus presos, quando declarada a inviabilidade da realizagdo do ato de forma integralmente virtual, por
decisao judicial.

Noutro giro, o Conselho Nacional de Justica, regulamentou a realizagdo, por
videoconferéncias, das audiéncias de custddia previstas nos artigos 287 e 310, do CPP, mediante a
Resolugdo n° 329/2020-CNJ e a Resolugao n° 357/2020-CNJ, estabelecendo cautelares no § 2°, do
art. 19 (Resolugdo n°® 328/2020).

Nesse diapaséo, o Egrégio Tribunal de Justica do Estado do Para, em decisdo proferida
em 23 de fevereiro de 2021, recomendou aos Magistrados que, a partir da 1 etapa de retorno
presencial, retomem a realizagéo de audiéncia de custédia, observada a seguinte ordem de preferéncia,
como critério a mitigar eventuais prejuizos aos jurisdicionados: 4 i
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| — Realizagéo de audiéncia de custodia, por meio de videoconferéncia, observadas as
cautelares previstas, nos termos da Resolugéo n® 357 do CNJ;

[l = Na hipétese de n&o estar presente as cautelares previstas no § 2° do art. 19 da
Resolugado n® 329 do CNJ, alterada pela Resolugéo n® 357 do CNJ, que a audiéncia seja realizada por
videoconferéncia, com estrutura que a Comarca dispuser;

[l = Em ultimo caso, que a audiéncia de custddia seja realizada de forma presencial.

Isto posto, orientamos V. Exa. no sentido de que compareca as audiéncias de custodia,
de forma presencial ou por meio de videoconferéncia, consoante decisdo do Egrégio Tribunal de Justica
do Estado do Para, a qual segue em anexo.

Sendo essas as orientagdes que nos cumpriam prestar, aproveitamos a oportunidade de
reforgar nossos votos de consideragéo e aprego.

Atenciosamente,

ENTE MARTINS
nistério Publico do Estado do Para
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OFiCIO CIRCULAR N¢ 15/2021-GP
Belém, 24 de fevereiro de 2021.
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A Sua Exceléncia o Senhor

Juiz de Direito com competéncia Criminal R -1 ':-\P:‘

Assunto: Audiéncia de custddia por videoconferéncia.

. WA-TIE 7h
Referéncia: PA-MEM-2021/04885. C aggssomis TECH Wk

Senhor Juiz,

Encaminho-lhe, para conhecimento, cépia do ato decisorio desta
Presidéncia que recomenda a realizacdo de audiéncia de custédia por
videoconferéncia, em razdo das restrigdes impostas para evitar a disseminagao do
novo coronavirus (COVID-19), ressalvando que as audiéncias de custédia na
modalidade presencial sergo reestabelecidas, tao logo, ocorra melhora do quadro
epidemiolégico no Estado do Para.

Atenciosamente,

=== = ¢ \"l
CELIA REGIN DELIMAP INHEI%
Desembargadofa Presidente do TJPA
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Assunto
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por videnconferénein “F vedada a realizagiio por videoconferéncia das audiéncias de custodia
previstas nos artigos 287 e 310, ambos do Cddigo de Processo Penal. ¢ na Resolugdo CNI n®
213/20157,

. Todavia. o Conselhe Nacional de Justiga. por meio da Resolugdio 357, de 26
de naowembro de 2020, alerou o seu entendimento e passou a permitir & realizagdo de
audiéniin de custddia por videoconferéneia, Dessa forma. a Reselugdo n® 329/2020 do CNJ
passou 4 ter a seguinte redacio:

“Art. 19. Admiite-se 2 roalizacdo por videoconferéneia das audigncias de
custédia previstag nos artigos 287 e 310. ambos do Cédigo de processo
Penal, ¢ na Resolugio CNJ " 213/2013, guando ndo {or possivel a
realizagiio, em 24 horas, de forma presencial”,

Diinte da situacio de pandemia a qual requer acdes necessérias para @
prevengdo de vontigio pelo nove coronavirus (COVID-19), bem como a evolugdo dos
normativos, a Presidéncia deste E. Tribunal de Justiga recomenda que os magistrados. 4 parlir
da 1" ctapa de retorno  presencial, prevista na Portaria Conjunts n° 3152020 -
GPIVPICIRMBICICL, de 21 de junho de 2020. retomem a realizagao de audiéncia de custadia,
observaiia a;-scy.uimc ordem de preferéncia. como critério a mitigar gventuals prejuizos 4o0s
jurisdicionados:

I Realizacio de audiéncia de custGdia. por meio de videoconierdacia,

phservaidss a5 caytelares previstas, nos wrmos da Resolucdo n° 357 do CNJ ;

fi- Me hipotese de ndo estar presenie as cautelares previstas no §2° do art. 19
da Resolugdo 17 329 do CNJ, alierada pela Resolugo n° 357 do CNI. que a audiéncia scja

realizuda por videoconferéneia, cont a estrutura que a Comarca dispuser:

Jil- Em dltimo caso. que a audiéncia de custodia seja realizada de forma

presencizl.

Registre-se que a recomendagdo mencionada acima proriza a realizagio das

audidncias de custédia por meio de videoconferéneia, em razdo das restrigdes impustas para

evitar # disseminagio do novo coronavirus (COVID-19). Ressalvando que as audiéuciw
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custédia na modalidade presencial serfio restabslecidas. (o logo, veorra a melhora do guadro
epidemioldgico no Estado do Pard.

A DivisZe de Apoio Técnics ¢ Juridies da Presidéncia para ciéneia o magistrada
requerente. Expeca-se Oficio Circular aos magistrados com competéneia erminal dando

ciéneia da presente decisiio.

Por fim. dé-se cidneia & Corregedoria Ceral de Tustica. considerando
tramitacfio do Siga Doc n° PA-MEM-2021/04885,

Belém 23 de fevercira de 2021.
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CELIA REGINA ib LIMA PINHEIRG
Presideme do Tribunal de Justics do Estado do Pard
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